
1

Maura Soares

De: Sofia Alves 
Enviado: 12 de novem
Para: Apreciacao Publica
Assunto: Parecer à alteração ao regulamento do Concurso de Pessoal Docente
Anexos: 12112025_Parecer ALRAA.pdf

Boa tarde! 
 
Exmos. senhores: 
Venho, por este meio, apresentar o meu parecer à quarta alteração ao Regulamento de Concurso de 
Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário. 
O documento segue em anexo a esta mensagem. 
 
Com os melhores cumprimentos e agradecendo, desde já, a atenção dispensada. 
A docente,  
Sofia Alves. 
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Exma. Senhora 

Dra. Sandra Costa Dias 

Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais, 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores 

 

 

Assunto: Audição Pública – Proposta de Decreto Legislativo Regional – Quarta alteração 

ao Regulamento de Concurso de Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos 

Básico e Secundário 

 

Enquanto docente pertencente ao Quadro de Escola da Escola Básica e Secundária das 

Flores, com 15 anos de serviço, apresento o presente parecer, no âmbito da audição 

pública em decurso, sobre a Proposta de alteração ao Regulamento de Concurso de 

Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário. 

Por me encontrar com a vida estabilizada na ilha de São Miguel, fui opositora ao Concurso 

Interno de Afetação para o presente ano letivo a todas a escolas não só da minha ilha, 

como também a outras, de forma a que, não obtendo colocação na ilha de São Miguel, 

pudesse propiciar a minha aproximação. Fui ordenada na sexta prioridade no meu grupo 

disciplinar, 300 – Português e, ainda, na décima prioridade no grupo disciplinar 320 – 

Francês, para o qual também sou profissionalizada, tendo obtido colocação na Escola 

Básica e Secundária de Santa Maria, no grupo disciplinar 300, onde me encontro em 

exercício efetivo de funções.  

Nos anos anteriores, tendo sido opositora ao concurso exatamente nos mesmos moldes, 

consegui obter colocação na minha ilha preferencial.  

Posteriormente ao Concurso Interno de Afetação, foram colocados administrativamente 

em Escolas da ilha de São Miguel docentes com vínculos em quadro de ilha e opositores 

ao mesmo concurso, em prioridade inferior à minha (7.ª e 8.ª prioridades) e que no 

mesmo não obtiveram colocação. Considero esta situação profundamente injusta e 

contrária aos princípios de priorização que um concurso justo deve favorecer. Por este 

tipo de situações trazer injustiça, mal-estar e não promover a transparência e a igualdade 

esperava-se que esta Proposta trouxesse alterações a estes normativos, o que não 

acontece.  

Paralelamente, com a criação dos quadros de ilha em 2021 e com o aumento do número 

de docentes inseridos neste quadro, nota-se, também, um grande incremento de 

docentes que beneficiam das primeiras cinco prioridades do Concurso Interno de 

Afetação, previstas no n.º 4 do art.º 21.º, especialmente a prevista na alínea c), por ser a 



mais utilizada. Devido ao efeito preferencial destas prioridades, que promove uma 

discriminação positiva de quem delas beneficia, urge clarificar o conceito “constante e 

especial apoio a prestar” e inserir normas que inequivocamente fiscalizem a legitimidade 

dos docentes em beneficiar destas prioridades que deveriam ser vistas como 

extraordinárias e não como norma. A definição de um raio mínimo de 20 Km para se poder 

beneficiar destas prioridades, efetivamente mostra vontade de regulamentar a utilização 

das mesmas, no entanto, seria importante inserir uma norma que garantisse que os 

docentes a beneficiar destas prioridades concorrem a todas as Unidades Orgânicas, por 

ordem de proximidade à Unidades de Saúde ou à pessoa cujo acompanhamento prestam, 

de forma a que só possam manifestar preferências por Unidades Orgânicas mais afastadas 

depois de esgotadas todas as hipóteses de aproximação.  

Mesmo assim, estas medidas são totalmente insuficientes para garantir que a utilização 

destes mecanismos esteja acessível apenas e somente àqueles cuja medida é 

imprescindível e, ainda, que não pode ser prestada por outro membro da família.   

As normas constantes desta Proposta de alteração não resolvem os problemas, o que 

significa que nos próximos anos posso voltar a enfrentar a mesma situação sem que 

consiga prever quando poderei obter colocação e prestar serviço na minha área 

preferencial, ilha de São Miguel, onde tenho a minha vida estabilizada, evitando 

duplicação de custos com habitação. Tal cenário perpetua a insegurança e a instabilidade 

do corpo docente desvalorizando-o quando se deveria pretender o contrário. 

Devido à descontinuidade geográfica presente no Arquipélago dos Açores, é inaceitável 

que o regulamento de concursos não tente de qualquer forma minimizar a deslocação de 

docentes entre ilhas quando existem horários/necessidades disponíveis na sua ilha de 

origem. A Proposta, agora em consulta, para além de não atrair os necessários recursos, 

não introduz mecanismos de transparência nem de previsibilidade, agravando a 

instabilidade que se tem vindo a sentir, podendo antecipar um êxodo de docentes para 

fora da Região em busca de melhores condições em outras administrações que de 

momento também procuram recursos pela sua escassez.  

 

Por estas razões, considero que a Quarta alteração ao Regulamento de Concurso de 

Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário deve ser 

repensada e revista profundamente, de modo a: 

- Assegurar o respeito integral pelas prioridades definidas para o Concurso Interno de 

Afetação, com a introdução de mecanismos fiscalizadores obrigatórios para todos aqueles 

que delas pretendem beneficiar; 

- Garantir que os docentes que concorrem ao Concurso Interno de Afetação ao abrigo das 

alíneas a) a e) do n.º 4 do artigo 21.º sejam obrigados a concorrer a todas as Unidades 

Orgânicas próximas da pessoa que depende do apoio constante e especial;  

- Garantir transparência total nas listas e critérios de colocação, eliminando as colocações 

administrativas; 



- Introduzir previsibilidade e estabilidade na afetação de docentes dos quadros; 

- Simplificar o concurso na sua generalidade e utilizar os incentivos à fixação de docentes 

para incentivar os docentes a ocupar vagas em ilhas/grupos disciplinares com 

comprovada carência, de acordo com o definido no Estatuto da Carreira Docente em vigor 

na RAA, e sem qualquer associação a vagas;  

- Excluir qualquer obrigatoriedade dos docentes cumprirem períodos de 3 ou 5 anos em 

Escola/Ilha e retirar a norma prevista no n.º 8 do artigo 15.º da Proposta por dificultar a 

aproximação à área preferencial de cada docente;  

- Assumir que um Regulamento de Concursos equilibrado deve respeitar os interesses não 

só da Administração, mas também dos docentes. 

 

Sem estas correções, o Sistema Educativo Regional continuará a gerar o sentimento de 

injustiça e desmotivação entre os profissionais que sustentam diariamente o Sistema 

Educativo Regional. 

 

Vila do Porto, 12 de novembro de 2025 

 

 

A docente 

 

________________________________________ 

(Sofia Mónica Costa Alves) 


